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'. . Vistos, relatados' e discutidos os presentes. autos' de
REFRIGERANTES XERETA 'CSA LTDÁ. .

r:ecurso .interposto por:'

RESOLVEM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso ~m diligência,
. nos termos do voto da Relatora.

Sala das Sessões, em 18de'maio d~ 2005'.

~"A~~< /?~~'~Q~'
. Henrique Pinheiro Torres""'.-,,-'7

~nttL~-I+-
Nayft~àfrJI~~
Relatora '.'

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorgé .Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Rodrigo Bemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos,' Sandra .Barbon L~wis ~ Adr-iene
Maria de Miranda. , . ... ,.
Imp/fclb
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Recorrente REFRIGERANTES XERETA CSA LTDA.

RELATÓRio

\ .

Trata-se de Auto de Infração objetivando a cobrança do PIS relativo ao período de
janeiro, fevenúro e a'bril a outubro/2002 em. virtude de ~alta de recolhimento da contribuição,
decorrente do indeferimento de Déclarações de 'Co;mpensações promovidas pela contribuinte e
não. homologadas pelo Fisco - processos administrativos n° 108555.000048/2003-00 e
1855.000052/2003-60.

A contribuinte interpôs impugnação alegando em sua defesa:

1. a.multa a ser aplicada ao lançal)1ento é de 75% ~ não de 150%;

2. . possui .cautelas emitidas pela Eletrobrás como forma de devolução de
empréstimo compulsório, cujos valor~s foram usados nas" compensações não-
lÍomologadas pelo F.isco que originaram o prese~te lançamento;. '

3.' todos os débitos lançados foram informados' em DCTF e co~pensados,
estando. portanto extintos sob copdição resolut~ria de ulterior homologação do /
procedimento, e, com fulcro no ~ 4° do art. 21 da IN SRF nÇ>210/2002, enquanto o
pedi'do estiver pendente de decisão .administrativa poderá' se utilizar da
compensação;

4. discorreu .sob o in~tituto da compensação, alegando fazer jus a ela e que uma
vez declarada eXtingue o crédito tributário sob condição resolutória ,de posterior
homologação;

5. 'não há necessidade de reconhecimento'administrativo ou judicial para que se
efetue a compensação com créditos líquidos e c.ertos; . .

6. defende a liquidez e cert~za dos seus créditos uma vez advi'ndos, de cautelas
emitidas pela Eletrobrás como forma de devolução de empréstimo compulsório, a
incidência' de juros moratórios sobre 9S valores históricos,: o prazo prescricional
para resgates de tais cautelas;

7~ o art. 170-A do CTN ao vedar a compensação com tributos questionados
judicialmente an~es,do trânsito em julgado da ação não se coaduna com a Lei n0 .
10.637/2002 'qu~ autorizou ? compensaçãd mediante condição resolutória de
p9sterior homologação, além disto, fere o principio da isonomia; .

8. inaplicabilidade da Taxa SELIC como juros de'mora;

. 9... 0 auto de i~fração só pode subsistir após o julgamento definiÚvo dos pedidos
de. tompe~sação, o que afasta a aplicação de penalidad~ - multa e juros de mora;' e

.10. 'a autuaçã<?decorreu de glosa de compensação efetuada, cujos processos ainda,
dependem de decisão definitiva na' esfera administrativa, não tendo, portanto, a
empresa incorrido em dolo ou fraude. ~ .{
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Foi efetuada diligência para se veflficar a situação das duas ações jlidici~is
interpostas pela~contribuinte pleiteando a restituição/compensação dos créditos utilizados na'
, compensação glosada, tendo sido informado que a ação n° 2003.61.10.001587-8 fói arquivada
sem julgamento de mérito é que a ação n° 2002.61.10.010375-1 está conclusa para sentença. '

A DRJ em Porto Alegré~ RS qlanifestou-se ,no s,entido de manter parcialme!lte o
lançamento, aplicando a multa de 75%e não de 150% como lançada originalmente.

, ,

/

II

: Inconformada com a decisão proferida a contribuinte apresenta recurso yoluntário
ao Conselho de Contribuintes, argüindo co'mo razões de defesa as mesmas defendidas ná inicial.

'De acordo com informação proferida pela autoridade competente, fI. 197, foi feito
arrolamento de bens garantinqo oseguiménto do recurso interposto.

É o relatório.
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VOTO,DO CONSELHEIRO-RELATOR.
NAYRA BASTOS MANA TIA

.O 'recurso' preenche os requisitos p,¥"a sua admissibilidade, dele ,tomo
conhecimento.

O processo versa sobre a exigência do PIS. Entretanto, em seu recurso, a
contribuinte alega que existem processos de compensação epglobando os períodos lançados.

-Verifica-se, portanto, que o cerne da questão a ser tratada no pre'sente processo diz
- respeito a glosa de compensação efetuada pela recorrente.

Havendo pleito compensatório envolvendo o período lançado deverá á solução
relativa ao presente processo ser sobrestada até que seja proferida decisão administrativa final
acerca daqueloutro, já que uma decisão. interferir~ na solução da outra. .

Assim senHo, diante dos fatos, e com esteio no artigo 29 do Decreto nO70.235/72, .
somos pela transformação do presente voto em diligência, para que sejam tomadas as seguintes
. providências: .

1. anexar-copIa da decisão administrativa final referente aos processos
administrativos n° 108555.00004812003-00 e 1855.00005212003-60, que
versam sobre a compensação; e

2. 'verificar se as compensações efetuadas, nos termos das decisões
administrativas fin~is dos processos de compensação, foram suficientes para
cobrir o valor lançado. no presente Auto de Infração, elaborando
demonstrativo dos cálculqs.

Dos resultados das averiguaç?es, seja da~o conhecimento ao sujeito passivo, para
qu~, em querendo, manifeste-se sobre o mesmo.

Após conclusão da dilígência, retornem os autos a esta Çâmara, para julgamento.

Sala das Sessões, em 18 de maio de 2005
/

~~WQn~
NA1RAÊfsT'&~AITA f
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